
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2175692 - ES (2024/0384123-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : NAHUM DA SILVA SOEIRO
ADVOGADOS : FRANCISCO DE ASSIS DOS SANTOS SOARES - ES000257B

SILAS HENRIQUES SOARES - ES015916
INTERES. : CENTRAL DAS COOPS AGRO PECUARIAS DO ESPIRITO SANTO 

LTDA
INTERES. : ADENIR GOMES DE OLIVEIRA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. NOTA PROMISSÓRIA 
VINCULADA A CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO. RELAÇÃO 
JURÍDICA DE NATUREZA CIVIL-EMPRESARIAL. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Para fins de aplicação da teoria maior da desconsideração da 
personalidade jurídica (art. 50 do CC/2002), exige-se a comprovação de 
abuso, caracterizado pelo desvio de finalidade (ato intencional dos sócios 
com intuito de fraudar terceiros) ou confusão patrimonial, requisitos que 
não se presumem mesmo em casos de dissolução irregular ou de 
insolvência da sociedade empresária.
2. Não se tratando de execução de dívida ativa, mas de título extrajudicial 
fundado em nota promissória (vinculado a contrato de abertura de crédito) 
– relação jurídica de natureza civil-empresarial –, não pode ser admitido o 
redirecionamento da execução, ou a desconsideração da personalidade 
jurídica, com base na simples dissolução irregular da empresa.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 26 de março de 2025.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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1. Para fins de aplicação da teoria maior da desconsideração da 
personalidade jurídica (art. 50 do CC/2002), exige-se a comprovação de 
abuso, caracterizado pelo desvio de finalidade (ato intencional dos sócios 
com intuito de fraudar terceiros) ou confusão patrimonial, requisitos que 
não se presumem mesmo em casos de dissolução irregular ou de 
insolvência da sociedade empresária.
2. Não se tratando de execução de dívida ativa, mas de título extrajudicial 
fundado em nota promissória (vinculado a contrato de abertura de crédito) 
– relação jurídica de natureza civil-empresarial –, não pode ser admitido o 
redirecionamento da execução, ou a desconsideração da personalidade 
jurídica, com base na simples dissolução irregular da empresa.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão que deu 

provimento ao recurso especial do ora agravado para restabelecer a decisão de 

primeiro grau de jurisdição, que indeferiu o pedido para que fosse autorizada a sua 

inclusão no polo passivo da execução, ressalvada a comprovação dos requisitos 

específicos legalmente exigidos.

Naquela oportunidade, foi adotado o entendimento de que não pode ser 

admitido o redirecionamento da execução, ou a desconsideração da personalidade 

jurídica, com base na simples dissolução irregular da empresa.

Em suas alegações (e-STJ fls. 443-447), a agravante afirma, em síntese, que 

os precedentes mencionados na decisão agravada não se aplicam ao caso dos autos, 

por se tratar de hipótese específica de responsabilidade dos sócios em decorrência de 
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ato ilícito ou infração ao contrato social, situação em que não é necessária a prévia de 

desconsideração da personalidade jurídica para atingimento do patrimônio dos sócios, 

nos termos da tese firmada no julgamento de recurso especial repetitivo (Tema nº 

630/STJ).

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou o processamento 

do agravo interno perante o órgão colegiado para que a ele seja dado integral 

provimento, com o consequente não provimento do recurso especial.

Devidamente intimada, a parte contrária não apresentou impugnação (e-

STJ fls. 453-460).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Conforme salientado na decisão agravada, trata-se, na origem, de agravo de 

instrumento interposto contra a decisão proferida em execução de título 

extrajudicial fundada em nota promissória (vinculada a contrato de abertura de 

crédito), inicialmente promovida pelo Banco Nacional de Crédito Cooperativo S.A., 

posteriormente sucedido pela União.

Ao dar provimento ao agravo de instrumento interposto pela União, o órgão 

julgador admitiu o redirecionamento da execução contra os dirigentes da cooperativa 

executada (CENTRALCOOP), por entender presente a hipótese de dissolução irregular 

da pessoa jurídica, aplicando, por analogia, as disposições dos arts. 135 do Código 

Tributário Nacional e 1.080 do Código Civil.

No entanto, para fins de aplicação da teoria maior da desconsideração da 

personalidade jurídica (art. 50 do Código Civil/2002), exige-se a comprovação de 

abuso, caracterizado pelo desvio de finalidade (ato intencional dos sócios com intuito 

de fraudar terceiros) ou confusão patrimonial, requisitos que não se presumem mesmo 

em casos de dissolução irregular ou de insolvência da sociedade empresária.
Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DE LUCROS 
CESSANTES. POSSE INDEVIDA DE IMÓVEL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. ART. 50 DO CC/02. 
TEORIA MAIOR. ATUAÇÃO DOLOSA E INTENCIONAL DOS SÓCIOS. 
UTILIZAÇÃO DA SOCIEDADE COMO INSTRUMENTO PARA O ABUSO DE 
DIREITO OU EM FRAUDE DE CREDORES. COMPROVAÇÃO CONCRETA. 
AUSÊNCIA.
1. O propósito recursal é definir se, na hipótese em exame, estão presentes 
os pressupostos para a desconsideração da personalidade jurídica, segundo 
a teoria maior, prevista no art. 50 do CC/02.
2. Nas relações jurídicas de natureza civil-empresarial, adota-se a teoria 
maior da desconsideração da personalidade jurídica, segundo a qual a 
desconsideração da personalidade é medida excepcional destinada a punir 
os sócios, superando-se temporariamente a autonomia patrimonial da 
sociedade para permitir que sejam atingidos os bens das pessoas naturais, 
de modo a responsabilizá-las pelos prejuízos que, em fraude ou abuso, 
causaram a terceiros.
3. Para a aplicação da teoria maior da desconsideração da personalidade 
jurídica exige-se a comprovação de que a sociedade era utilizada de forma 
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dolosa pelos sócios como mero instrumento para dissimular a prática de 
lesões aos direitos de credores ou terceiros - seja pelo desrespeito intencional 
à lei ou ao contrato social, seja pela inexistência fática de separação 
patrimonial -, o que deve ser demonstrado mediante prova concreta e 
verificado por meio de decisão fundamentada.
4. A mera insolvência da sociedade ou sua dissolução irregular sem a devida 
baixa na junta comercial e sem a regular liquidação dos ativos, por si sós, 
não ensejam a desconsideração da personalidade jurídica, pois não se pode 
presumir o abuso da personalidade jurídica da verificação dessas 
circunstâncias.
5. In casu, a Corte estadual entendeu que a dissolução irregular da 
sociedade empresária devedora, sem regular processo de liquidação, 
configuraria abuso da personalidade jurídica e que o patrimônio dos sócios 
seria o único destino possível dos bens desaparecidos do ativo da sociedade, 
a configurar confusão patrimonial. Assim, a desconsideração operada no 
acórdão recorrido não se coaduna com a jurisprudência desta Corte, 
merecendo reforma.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido" (REsp 
1.526.287/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHi, Terceira Turma, julgado 
em 16/5/2017, DJe de 26/5/2017 - grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL CONTRA PESSOA 
JURÍDICA. NÃO LOCALIZAÇÃO NO ENDEREÇO FORNECIDO À JUNTA 
COMERCIAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO. 
POSSIBILIDADE, DESDE QUE OBSERVADO O PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO.
1. 'Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar 
no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, 
legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente' 
(Súmula 435 do STJ), entendimento este restrito à execução fiscal, não 
permitindo o imediato redirecionamento ao sócio da execução de sentença 
ajuizada contra a pessoa jurídica, no caso de desconsideração de sua 
personalidade, na hipótese de não ser localizada no endereço fornecido à 
junta comercial.
2. A dissolução irregular de sociedade empresária, presumida ou, de fato, 
ocorrida, por si só, não está incluída nos conceitos de desvio de finalidade ou 
confusão patrimonial a que se refere o art. 50 do CC/2002, de modo que, 
sem prova da intenção do sócio de cometer fraudes ou praticar abusos por 
meio da pessoa jurídica ou, ainda, sem a comprovação de que houvesse 
confusão entre os patrimônios social e pessoal do sócio, à luz da teoria maior 
da disregard doctrine, a dissolução irregular caracteriza, no máximo e tão 
somente, mero indício da possibilidade de eventual abuso da personalidade, 
o qual, porém, deverá ser devidamente demonstrado pelo credor para 
oportunizar o exercício de sua pretensão executória contra o patrimônio 
pessoal do sócio.
3. Não localizada a pessoa jurídica executada no endereço constante do 
cadastro da junta comercial e havendo posterior pleito do credor para 
redirecionamento ao sócio, este deve ser citado para o regular exercício do 
contraditório, de modo que, somente após essa providência, poderá o 
magistrado decidir pelo redirecionamento, ou não, sem prejuízo da adoção de 
eventuais medidas cautelares em favor do exequente, como o arresto. .
4. No caso dos autos, o pleito de redirecionamento, anterior ao início de 
vigência do CPC/2015, dá-se em execução de sentença de verba honorária, 
a qual fora arbitrada em ação consignatória tributária ajuizada pela pessoa 
jurídica, cuja não localização só ocorreu por ocasião de sua citação no 
processo executivo, contexto que autoriza a instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade nos próprios autos da execução de 
sentença, com a citação do sócio para o exercício do contraditório.
5. Recurso especial parcialmente provido, para cassar o acórdão recorrido e 
determinar ao magistrado de primeiro grau que dê regular tramitação à 
execução de sentença, procedendo à nova análise do pedido de 
redirecionamento, após a citação do sócio da pessoa jurídica executada" 
(REsp 1.315.166/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Primeira Turma, 
julgado em 16/3/2017, DJe de 26/4/2017 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. INVIABILIDADE. 
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INCIDÊNCIA DO ART. 50 DO CC/2002. APLICAÇÃO DA TEORIA MAIOR DA 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. INEXISTÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO DESVIO DE FINALIDADE OU DE CONFUSÃO 
PATRIMONIAL. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. No caso em que se trata de relações jurídicas de natureza civil-
empresarial, o legislador pátrio, no art. 50 do CC de 2002, adotou a teoria 
maior da desconsideração, que exige a demonstração da ocorrência de 
elemento objetivo relativo a qualquer um dos requisitos previstos na norma, 
caracterizadores de abuso da personalidade jurídica, como excesso de 
mandato, demonstração do desvio de finalidade (ato intencional dos sócios 
em fraudar terceiros com o uso abusivo da personalidade jurídica) ou a 
demonstração de confusão patrimonial (caracterizada pela inexistência, no 
campo dos fatos, de separação patrimonial entre o patrimônio da pessoa 
jurídica e dos sócios ou, ainda, dos haveres de diversas pessoas jurídicas).
2. A mera demonstração de insolvência da pessoa jurídica ou de dissolução 
irregular da empresa sem a devida baixa na junta comercial, por si sós, não 
ensejam a desconsideração da personalidade jurídica. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 472.641/SP, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 21/2/2017, DJe 
de 5/4/2017 - grifou-se).
 
Anota-se, por oportuno, que a tese jurídica firmada no julgamento do 

Tema nº 630/STJ tem sua aplicação restrita às execuções fiscais de dívida ativa, 

tributária ou não-tributária.

Na hipótese, como não se trata de execução de dívida ativa, mas de título 

extrajudicial fundado em nota promissória (vinculado a contrato de abertura de 

crédito) – relação jurídica de natureza civil-empresarial –, não pode ser admitido o 

redirecionamento da execução, ou a desconsideração da personalidade jurídica, com 

base na simples dissolução irregular da empresa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto 
Martins.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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